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RESUMO
O presente trabalho objetiva analisar a questão da admissibilidade e a tutela jurídica dos relacionamentos compostos por três pessoas ou mais, a chamada “união poliafetiva”, ou “poliamorosa”, se esta pode ou não ser reconhecida diante dos atuais conceitos propostos pelo ordenamento jurídico e pela doutrina, dentro do Direito de Família. Para isto, estuda-se, em um primeiro momento, a evolução histórica da família, para a melhor compreensão do instituto, de forma que as constantes mudanças nas entidades familiares são analisadas da época da promiscuidade até o período da monogamia, como base para o entendimento do que é família nos dias de hoje. Após, o estudo foca nos princípios constitucionais no Direito de família, tais como dignidade humana, liberdade individual, intimidade e privacidade, igualdade e respeito às diferenças, pluralismo das entidades familiares e vedação do retrocesso social, buscando demonstrar que tais princípios dão direitos ao reconhecimento da união poliafetiva como entidade familiar. Em seguida, trata-se a Poliafetividade e, a partir desse momento, explicam-se os aspectos históricos e atuais das uniões poliafetivas, bem como os sinalizadores da admissão das relações poliafetivas no direito brasileiro, com base na análise do casamento e da união estável putativa, observando as uniões livres e demonstrando a necessidade de reconhecimento e proteção jurídica às relações poligâmicas consentidas. 
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ABSTRACT
This paper aims to examine the question of admissibility and legal protection of the compounds relationships of three people or more, the "poliafetiva union," whether it can or not be recognized before the current concepts proposed by the law and the doctrine, within the family law. For this, it will be studied, at first, the historical evolution of the family, for the best interpretation of the instrument, so that the constant changes in family entities are analyzed from the time of promiscuity to the period of monogamy, as a basis for understanding the family which is nowadays. After the study will focus on the constitutional principles in family law, such as human dignity, individual freedom, intimacy and privacy, equality and respect for pluralism differences of family entities seeking to demonstrate that such principles give rights to the recognition of poliafetiva union as an entity family. Then treat poliafetividade from that time will be explained the historical and current aspects of poliafetiva unions as well as the flags of admission of poliafetiva relations in Brazilian law, based on the analysis in marriage and stable union putative watching the free unions and demonstrating the need for recognition and legal protection to consensual polygamous relationships.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho busca estudar as uniões fundadas do poliamorismo, segundo a realidade social vigente, efeitos positivos e nocivos dessa relação e o consequente agasalho pela legislação. Tem como objetivo estudar o direito de família e seus princípios constitucionais correlatos acerca das entidades familiares.

O método de abordagem é o dedutivo por se basear essencialmente em bibliografias já existentes, eis que o trabalho parte de argumentos gerais buscando argumentos particulares.  Divide-se em três capítulos, sendo o primeiro sobre a evolução histórica da família, como surgiram as primeiras famílias, o conceito de família para a doutrina e o direito brasileiro. 

Aponta a evolução histórica do Direito de Família, com ótica na família romana, como era constituída, pois esta foi de extrema importância para o direito, eis que várias legislações se basearam suas regras nas da família romana, priorizando o pátrio poder concedido ao homem, também denominadopatria potesta, em que as decisões a serem tomadas pertenciam ao pater famílias.
Estudam-se as transformações por que passaram as relações familiares e a família juridicamente tutelada no Brasil. Como o enfoque é a poliafetiva, aborda-se a passagem da poligamia para a monogamia.

No segundo capítulo, estudam-se os princípios que servem para amparar a tutela jurídica da união poliafetiva, conceituando os que são para regulamentar os direitos fundamentais, tais como: dignidade humana, liberdade individual, intimidade e privacidade, igualdade e respeito às diferenças, pluralismo das entidades familiares e a afetividade, que são imprescritíveis para a aproximação do ideal de justiça.
No terceiro capítulo, aborda-se a poliafetividade, que designa uma relação baseada em muitos afetos, na qual três ou mais indivíduos buscam constituir uma família sob o mesmo teto, porque acreditam que o amor é livre, ou seja, que se pode amar mais de uma pessoa ao mesmo tempo.
Os poliamoristas rejeitam a monogamia como um princípio ou necessidade, permitindo mais de um relacionamento amoroso, pois seguem o instinto natural do ser humano de se relacionar com várias pessoas ao mesmo tempo, sem ciúmes. Pressupõem total honestidade, sem o medo da solidão, do abandono, da traição, típicos das relações monogâmicas.
A união poliafetiva difere da união paralela, do casamento putativo e da união estável putativa, pois, para ser uma união poliafetiva, os partícipes têm a convivência sob o mesmo teto, se aceitam e um tem conhecimento do outro, diferente das outras uniões. Estudam-se os aspectos históricos da união poliafetiva, sendo que o modo de se relacionar em grupo já existiu, na época das civilizações primitivas em que havia a promiscuidade vivia-se em verdadeira endogamia, mantinham-se relações em grupos, ocorria a poliandria, a mulher possuía vários parceiros, e a poliginia, em que o homem possuía várias parceiras.

Bem como trazem-se alguns sinalizadores da admissão das relações poliafetivas no direito brasileiro, a despeito de tal posicionamento, surgem pelo país reiteradas situações envolvendo relações conjugais plúrimas, remetendo à doutrina o estudo desse fenômeno, ao passo em que os tribunais se veem diante da necessidade de se pronunciar acerca dos casos que se lhes apresentam.

Reiteradamente rejeitado ao longo de toda a história da República Brasileira, começam a surgir decisões que amparam o poliamorismo, ao menos e por hora, em sede de uniões estáveis, colocando assim toda a ciência jurídica brasileira na desconfortável necessidade de aceitar ou rejeitar esse instituto.

Embora as relações poliafetivas sejam algo pouco comum na sociedade e não aceitas por padrões sociais monogâmicos, não contém nenhum impedimento legal do Código Civil, Código Penal, sequer na Constituição Federal, que as pessoas mantenham um relacionamento com mais de uma pessoa, o que se considera crime apenas é a bigamia, e, como na união poliafetiva são pessoas solteiras, sem quaisquer impedimentos, não há crime.

Estando em um país laico, as uniões devem ser validadas segundo o interesse de cada indivíduo, sem intervenção da igreja. Logo, o Estado vai começar a intervir nas relações familiares poliafetivas para sua proteção, dessa forma, além de abordar os conceitos e teorias condizentes com o tema, este trabalho analisa a jurisprudência existente, trazendo os entendimentos de diversos doutrinadores defensores desta nova entidade familiar, deixando um estudo mais robusto e completo sobre o tema. Por fim, apontam-se as considerações finais.

2 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 

Segundo a doutrinadora Diniz (2015, p. 32),os princípios servem para conservar a união da família e seus valores éticos, afirma que as alterações tentam buscar soluções para os problemas que surgem no direito de família, como se pode observar:

[...] Com o novo milênio surge à esperança de encontrar soluções adequadas aos problemas surgidos na seara do direito de família, marcados por grandes mudanças e inovações, provocadas pela perigosa inversão de valores pela liberação sexual: pela conquista do poder pela mulher, assumindo papel decisivo em vários setores sociais, escolhendo seu próprio caminho; pela proteção aos conviventes; pela alteração dos padrões de conduta social; pela desbiologização da paternidade; pela rápida desvinculação dos filhos do poder familiar etc.
A doutrinadora Maria Berenice Dias traz uma definição mais detalhada do que são princípios,entende que princípios nada mais são do que normas jurídicas, que estão acima das regras legais e servem para balizar todas a regras:

[...] os princípios são normas jurídicas que se distinguem das regras não só porque tem alto grau de generalidade, mas também por serem mandatos de otimização. Possuem um colorido axiológico mais acentuado do que as regras, desvelando mais nitidamente os valores jurídicos e políticos que condensam. Devem ter conteúdo de validade universal. Consagram valores generalizantes e servem para balizar todas as regras, as quais não podem afrontar as diretrizes contidas nos princípios. (DIAS, 2009, p.55)

É certo que os princípios constitucionais norteadores do Direito de família são para regulamentar os direitos fundamentais, tais como: dignidade humana, liberdade individual, intimidade e privacidade, igualdade e respeito às diferenças pluralismo das entidades familiares e vedação do retrocesso social, entre outros que são imprescritíveis para a aproximação do ideal de justiça.
Não se consegue encontrar um número ínfimo de consenso de princípios, pois cada autor traz diversos princípios, deste modo, cabe citar alguns princípios norteadores do Direito de Família, delimitando os de importância para o presente trabalho.
2.1Princípios de Proteção da família

A Constituição Federal garante a proteção da família através do artigo 226 e seguintes, o Estado se preocupa em garantir que a família, base da sociedade, permaneça protegida, pois é através da família que o indivíduo se forma, adquire sua personalidade e seu caráter.

Considerando que é a família um instituto milenar, bem como responsável pelas transmissões de valores culturais, morais e éticos aos seus membros, a ela o Estado dispensou princípios que buscam fortalecer essa proteção, tal como o princípio da dignidade da pessoa humana.

O princípio da dignidade da pessoa humana está fundamentado no art. 1º, III, da Constituição Federal, é um princípio fundamental, que também rege o direito de família.

Assim, o valor da dignidade da pessoa humana impõe-se como o núcleo básico e informador de todo o ordenamento jurídico, dando-lhe sentido e mostrando- se como ponto de partida e de chegada, na tarefa de interpretação normativa. Consagra-se, portanto, a dignidade humana como verdadeiro superprincípio, tendo em vista que unifica e centraliza todo o sistema normativo, assumindo especial prioridade (RENON, 2009, p. 35).

O princípio da ratio do matrimonio e da união estável, ou, para alguns autores, denominado Princípio da solidariedade familiar, implica que, para a mantença do casamento, ou da união estável, é necessário o afeto, o companheirismo, a lealdade e a solidariedade, pois é através dessa afeição que é possível a durabilidade do matrimônio e da entidade familiar. A ruptura dessas uniões acarreta a extinção do affectio, seja pela separação de fato ou pelo divórcio. Não se autoriza intervenção de pessoa jurídica, tanto pública como privada, na comunhão de vida escolhida pela família (DINIZ, 2010, p.19).

Para o princípio da igualdade jurídica dos cônjuges e dos companheiros, não há mais distinção entre os poderes concedidos ao homem e à mulher, exaurindo com a ultrapassada era patriarcal, dados os avanços sociais e as conquistas da mulher, consagrados pelo art. 226, §5º, da Constituição Federal.

A igualdade jurídica de todos os filhos é também um princípio, referendado pela Constituição, art. 227, §6º, a qual não admite a retrógrada classificação entre filhos legítimos e ilegítimos, dando equidade aos filhos havidos ou não da relação do matrimônio e os adotados. Possuem os mesmos direitos, como alimentos, sucessão, nome e poder familiar (GONÇALVES, 2011, p. 23-24).

Através do princípio do pluralismo familiar,abrange a família formada através do casamento e as entidades familiares, seja por união estável ou família monoparental (DINIZ, 2010, p. 23).

Em função do princípio da liberdade, é vedadaa intervenção de instituições de direito público ou privado na liberdade de escolha na forma de constituição familiar, seja por união estável ou casamento, calcado no art. 1513, do Código Civil. Bem como na livre escolha do planejamento familiar, art. 226, §7º, da Constituição Federal, e art. 1565, do Código Civil, pode o Estado intervir apenas para propiciar recursos educacionais e científicos. Por ele, é livre a escolha do regime matrimonial, aquisição e administração do patrimônio, a escolha da forma de educar, fornecer cultura e ensinamento religioso aos filhos, desde que respeitada a integridade física, psíquica e moral dos integrantes da família (DINIZ, 2011, p. 23).

O princípio da consagração do poder familiar substituiu o poder marital e o poder paterno. Amparado nos arts. 1630 a 1638, do Código Civil, o poder familiar tronou-se um poder-dever, estão sujeitos a ele os filhos menores (DINIZ, 2011, p. 23).

Princípio do superior interesse da criança e do adolescente, por ele, procura-se a melhor situação fática e jurídica para esses sujeitos de direito em formação, principalmente no momento da separação ou divórcio para definir a guarda e direito de visitas. A prioridade desse princípio é garantir que o desenvolvimento psicológico, social e outras necessidades da criança e do adolescente sejam plenamente efetivados (DINIZ, 2011, p. 24).

Um dos princípios mais fomentados na atual realidade do direito de família é o princípio da afetividade, consoante o qual a evolução familiar predomina, aceitando como entidade familiar não apenas o casamento, mas sim a família unida pelo afeto mútuo (Diniz, 2011, p. 24).  
Uma análise positiva acerca desse princípio é feita pelo autor: “A afetividade, traduzida no respeito de cada um por si e por todos os membros – afim de que a família seja respeitada em sua dignidade e honorabilidade perante o corpo social [...]” (OLIVEIRA, 2002, p. 233). O afeto é que fortalece os laços familiares, contribuindo para a realização plena de seus membros em busca pela felicidade.
2.2 Dignidade da pessoa humana

A Constituição Federal vigente estabeleceu, em seu 1º artigo, no seu inciso III, a dignidade da pessoa humana como um princípio basilar do Estado Brasileiro, elevando o ser humano ao centro de todo o sistema jurídico, sendo o princípio maior.

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.

O princípio da dignidade da pessoa humana pode ser identificado como sendo o de manifestação primeira dos valores constitucionais carregados de sentimentos e emoções. Para Tartuce (2008, p.27), “a dignidade humana é algo que se vê nos olhos da pessoa e na sua fala, no modo como a mesma interage com o meio que a cerca”.
O doutrinador Moraes (2005, p.129) expressa bem os valores extraídos da norma,ao defender que este princípio é uma característica essencial da pessoa, manifestada singularmente na pessoa, veja-se:
A dignidade da pessoa humana se refere a um valor espiritual e moral inerente ao indivíduo e quese manifesta singularmente na autodeterminação consciente e responsável da própria vida e traz consigo a pretensão de respeito por parte das demais pessoas, constituindo-se um mínimo invulnerável que todo estatuto jurídico deve assegurar".
Para  Pablo Stolze, o princípio da dignidade da pessoa humana se define como: “o núcleo existencial integrado por pessoas unidas por vínculos sócios afetivos, teologicamente vocacionada a permitir a realização plena dos seus integrantes, segundo o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana” (STOLZE, 2014, p.45), .
Acerca da importância da dignidade, Kant  aduz:

[...] dignidade é tudo aquilo que não tem preço, seja pecuniário, seja estimativo. A saber, o que é inestimável, indisponível, que não pode ter objeto de troca. [...]. No reino dos fins tudo tem ou um preço ou uma dignidade. Quando uma coisa tem um preço, pode-se pôr em vez dela qualquer outra como equivalente; mas quando uma coisa está acima de todo preço, e, e portanto não permite equivalente, então tem ela dignidade (KANT apud LÔBO, 2002, p. 37).
Insta salientar que a dignidade da pessoa humana é um elemento indissociável de sua própria condição de sujeito de direitos, no intuito de possibilitar o pleno desenvolvimento do ser humano, pois devido a ela todos são reconhecidos como sujeitos inclusos na sociedade,considerada uma qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano, sendo inalienável e irrenunciável.
Segundo concepção de Eduardo Carlos Bianca Bittar sobre o princípio da dignidade da pessoa humana, ele foi o melhor legado da modernidade, que deve acompanhar as transformações dos dias atuais,afirma que:
Que o respeito à dignidade humana é o melhor legado da modernidade, que deve ser temperado para a realidade contextual em que se vive. Assim, há de se postular por um sentido de mundo, por um sentido de direito, por uma perspectiva, em meio a tantas contradições, incertezas, inseguranças, distorções e transformações pós-modernas, este sentido é dado pela noção de dignidade da pessoa humana(BITTAR, 2006, p.298).
Conclui-se que é imprescritível a qualquer relação familiar o princípio da dignidade humana, pois promove a integração do indivíduo dentro da sociedade, é a base da comunidade familiar, assim garante o pleno desenvolvimento e a realização de todos os membros.
2.3Liberdade Individual

Na Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu artigo III, assevera-se que “Todo homem tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal”, demonstrando-se que a liberdade é algo inerente ao homem, não podendo dele se dissociar.

O indivíduo possui liberdade e amplitude de constituir uma comunhão de vida familiar e a livre iniciativa de escolher o melhor modo de conviver, sendo vedado ao Estado intervir no que tange à constituição familiar.

De acordo com Maria Berenice Dias, com a enorme preocupação em banir discriminações de qualquer ordem, deferindo igualdade e liberdade, instaurou-se na Constituição o regime democrático em especial atenção no âmbito familiar: “Todos têm a liberdade de escolher o seu par, seja o sexo que for bem como o tipo de entidade que quiser para constituir sua família” (DIAS, 2015, p. 46).

Em face deste primado da liberdade, é assegurado para o indivíduo constituir uma relação conjugal, uma união estável hétero ou homossexual, inclusive a liberdade de dissolver o casamento, e, após, recompor novas estruturas de convívio.
O princípio da liberdade garante a cada um o poder de arbitrar os valores ideais de sua vida, em várias espécies, garante ao ser humano planejar suas ideias e expressar aquilo que entende como importante para si mesmo, dentro de seus direitos. Dentro de sua casa, dentro se sua intimidade, dentro de sua liberdade do modo de se relacionar afetivamente, cada cidadão pode decidir e escolher o que melhor lhe convém.
É relativo a cada um o direito de ser livre e predispor de sua liberdade. Ser livre na escolha de sua felicidade, na opção de formação de sua família. Não cabe ao Estado decidir com quem ou com quantos indivíduos pode se relacionar, mas, sim, assegurar o direito à família a todos aqueles que pretendem uma vida em parceria. A liberdade de optar com quem pretende se casar e construir uma família, compartilhar dos interesses de uma vida inteira, cabe a cada ser humano como cidadão.

Todo indivíduo sabe de sua felicidade e como pretende realizá-la. Prejudica o princípio da liberdade limitar o homem ou a mulher no seu direito de escolha. Ter a liberdade de decidir quanto aos seus interesses inclui o direito de decidir quanto a sua vida íntima. Assim como os casais podem decidir quantos filhos pretendem ter, ou onde pretendem morar, ou em que casa pretendem criar seus filhos, se casam ou vivem em união estável, também cada um tem o livre direito de decidir com quem pretende dividir tudo isso e com quantas pessoas quer dividir.
Se a própria Constituição assegura liberdade, as pessoas que aderem a uniões com mais de um indivíduo têm a liberdade de escolherem se assim pretendem viver e devem ser reconhecidas pelo ordenamento.
2.4Intimidade e Privacidade

Entende-se o Direito à Intimidade como aquele que preserva o indivíduo em sua vida particular e seus pensamentos, lhe dá direito à decisão de conviver com quem queira exercer suas vontades. Este direito pode ser visto como valor supremo do indivíduo enquanto vive em sociedade. Já o direito à privacidade pode ser comparado a um templo onde o indivíduo recolhe elementos pessoais que não deseja que sejam revelados a quem quer que seja, seus hábitos, suas escolhas de relacionamento.

Vê-se a intimidade como uma parcela mais interna da vida privada da pessoa. Para o professor Tércio Ferraz Júnior, a intimidade e a vida privada possuem graus diferentes, conforme trecho:

A intimidade é o âmbito do exclusivo que alguém reserva para si, sem nenhuma repercussão social, nem mesmo ao alcance de sua vida privada que, por mais isolada que seja, é sempre um viver entre os outros (na família, no trabalho, no lazer em comum). Já a vida privada envolve a proteção de formas exclusivas de convivências. Trata-se de situações em que a comunicação é inevitável (em termos de alguém com alguém que, entre si, trocam mensagens), das quais, em princípio, são excluídos terceiros(FERRAZ JUNIOR, 1992, p.79).

Segundo o Professor Tércio Ferraz Júnior, op. cit, p. 79, este postula que a intimidade não experimenta qualquer forma de repercussão social, enquanto a vida privada envolve situações de opção pessoal que, em alguns momentos, podem requerer a comunicação a terceiros (como a escolha do regime de bens do casamento ou a outorga uxória/marital na aquisição de um imóvel).

Os referidos bens jurídicos, observados de um modo global, estão consagrados em diversos dispositivos legais, tanto no plano nacional, na Constituição Federal,quanto no internacional, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, como se pode observar.

Pode-se comprovar, confirme o inciso X, do artigo 5º da Constituição Federal:“X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”.

De acordo com o referido artigo em âmbito nacional, nota-se uma diferença entre a intimidade e a privacidade, sendo que a vida privada tem conteúdo mais amplo, podendo ser partilhado com outras pessoas, ocorrendo um mínimo de ingerência e interferência exterior, a intimidade entende-se como uma esfera mais restrita e mais intensa.

Observa-se no Artigo 12 da Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948, que assim dispõe, “Ninguém será sujeito a interferências na sua vida privada, na sua família, no seu lar ou na sua correspondência, nem ataques a sua honra e reputação. Todo homem tem direito à proteção da lei contra tias interferências ou ataques”.

Para o professor José Afonso da Silva:

A intimidade integra a esfera íntima da pessoa, os seus pensamentos, desejos e convicções, enquanto a vida privada significa o direito do indivíduo de ser e viver a própria vida, relacionando-se com quem bem entender. Relata que a Carta Magna, ao proteger a vida privada, se refere à vida interior, “como conjunto do modo se ser e viver, como direito de o indivíduo viver a própria vida” e não à vida exterior, que envolve a pessoa nas relações sociais e nas atividades públicas. (SILVA, 1998, p. 205)

O direito à intimidade e à vida privada são conceitos que carregam consigo uma grande controvérsia, havendo dificuldades de conceituá-los, pois se confundem, segundo o entendimento de alguns doutrinadores.
Para Alice Monteiro de Barros: “Em português, os termos privacidade e intimidade são sinônimos, constituindo elementos necessários à convivência entre os homens”(BARROS, 2009, Op. Cit. p.34).

Já para Maria Helena Diniz, “a privacidade não se confunde com a intimidade, mas esta pode incluir-se naquela”. Trata de modo diverso e considera que a privacidade se volta a aspectos externos da existência humana e a intimidade diz respeito a aspectos internos do viver da pessoa (DINIZ, 2005, p.31).

Na tentativa de conceituar esses dois bens jurídicos, embora vários autores tenham seus entendimentos, o autor Gilmar Mendes afirma que:

Embora vários autores não distingam, ordinariamente, entre abas postulações, há os que dizem que o direito à intimidade faria parte do direito à privacidade, que seria mais amplo. O direito à privacidade teria por objeto os comportamentos e acontecimentos atinentes aos relacionamentos pessoais em geral, às relações comerciais e profissionais que o indivíduo não deseja que se espalhem ao conhecimento do público. O objeto do direito à intimidade, por sua vez, seriam as conversações e os episódios ainda mais íntimos, envolvendo relações familiares e amizades próximas. (MENDES, 2008, p. 377)

Nota-se que não é um tema pacífico na doutrina, tendo em vista as diversas conceituação e distinção ou não entre os princípios constitucionais intimidade e privacidade, pelo fato de que estes princípios podem ser considerados como de grau subjetivo, variáveis de pessoa para pessoa.

De acordo com Sandra Lia Simón, “é extremamente complexa a tarefa de conceituar o direito à intimidade e à vida privada, tanto que muitos doutrinadores não se arriscaram a elaborar um conceito preciso e terminam por analisar casos práticos, a fim de verificar parâmetros que debilitam a definição”(SIMÓN, 2000, p.78).
2.5 Da Afetividade

A afetividade fundamenta, no Direito de família, a estabilidade das relações socioafetivas e na comunhão de vida, sendo considerada uma grande conquista no direito de família, eis que representa a reciprocidade de sentimentos e responsabilidade.

Paulo Lobo define o princípio da afetividade como aquele que “ fundamenta o direto de família na estabilidade das relações socioafetivas e na comunhão da vida, com primazia sobre as considerações de caráter patrimonial ou biológico” (LOBO, 2011, p. 71).

Já Maria Berenice Dias assevera ser ”a afetividade um principio constitucional implícito, consagrado pelo legislador constituinte a partir do momento em que concedeu status jurídico familiar a entidades em que a figura do casamento estivesse ausente” (DIAS, 2009, p. 69-71).

No Código civil, não se encontra a palavra afeto, contudo, ao elencar as uniões estáveis na listas de entidade familiares, passou-se a tutela à afetividade, sendo a união estável desprovida da formalidade do casamento, já que ligou duas pessoas pela simples afetividade.

O princípio da afetividade passou a ser a base do Direito de família moderno, visto até mesmo como amor, com duas grandes conquistas da afetividade no reconhecimento da união afetiva e a admissão da reparação por danos morais decorrentes de abandono afetivo.

De acordo com (TARTUCE apud IBDFAM, 2012), a afetividade e o afeto têm conceitos diferentes que não se confundem:

O afeto, para a psicologia, é um fato psicológico, um sentimento de amor e ódio, afeição ou desafeição, sentimento de humor, diz respeito com as emoções. Já a afetividade, para o direito, é a maneira que Estée encontrou de suprir a carência que o afeto deixa quando não esta presente nas relações interpessoais.

Luiz Edson Fachin trata da importância do afeto familiar para a felicidade do indivíduo, ao mesmo tempo em que descreve aquilo que se pode chamar de um ensaio para uma desejosa mudança de paradigmas:
[...] na transformação da família e de seu Direito, o transcurso apanha uma “comunidade de sangue” e celebra, ao final deste século, a possibilidade de uma “comunidade afeto”. Novos modos de definir o próprio Direito de Família. Direito esse não imune à família como refugio afetivo, centro de intercambio pessoal e emanado de felicidade possível [...]. Comunhão que valoriza o afeto, afeição que recoloca novo sangue para correr nas veias do renovado parentesco, informado pela substancia de sua própria razão de ser e não apenas pelos vínculos, formais ou consanguíneos. Tolerância que compreende o convívio de identidades, espectro cultural, sem supremacia desmedida, sem diferença discriminatória, sem aniquilamentos. Tolerância que supõe possibilidade e limites. Um tripé que, feito desenho, pode-se mostra apto a abrir portas e escancarar novas questões. Eis, então, o direito ao refugio afetivo ( FACHIN, 2003, p. 317 e 318).

A afetividade tem encontrado terreno fértil no campo do Direito de família, foi exaltada a sua importância no atual contexto familiar, no texto da citada ADPF nº 178 (2009, p. 17):

Hoje, afirma-se que a família não é protegida pela Constituição como um fim em si, mas antes como um meio, que é tutelado na medida em que permite que cada um dos seus integrantes se realize como pessoa, num ambiente de comunhão, suporte mútuo e afetividade.
Carlos Dias Motta considera que existem inúmeras formas de afetividade possíveis, entre elas:

[...] o agrupamento formado em violação ao principio da monogamia, possível em outros povos, mas não previsto no Brasil, em que vivam mais de duas pessoas e poligamia (poliginia ou poliandria) ou como se todas casadas fossem entre si (casamento de grupo ou comunitário). Se necessário, poderão seus membros receber tutela jurídica, mas fora do âmbito do direito de família( MOTTA2007, p. 255).

De certo modo, a afetividade vem servindo de meio para a busca e conquista da felicidade nas relações familiares entre os indivíduos que buscam por laços de afeto, de cuidados recíprocos e de amor.

2.6 Igualdade e Respeito às Diferenças

Nos termos do caput do art. 5º da Constituição Federal, assevera-se que “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”.Constitucionalmente, o princípio da igualdade tem sentido material, significando a garantia do oferecimento da paridade de tratamento no que concerne ao núcleo comum dos direitos e deveres ou à dignidade da pessoa humana, tratando-se os iguais igualmente e os desiguais desigualmente.
Este princípio tem ligação direta com o conceito de justiça e moral, não visa a impor privilégio a qualquer indivíduo que seja, apenas a colocar igualdade àqueles que são desiguais, respeitando-os na medida de sua desigualdade.

Sobre esse mesmo princípio, a estudiosa Maria Berenice Dias lembra a célere frase do escritor Rui Barbosa:

[...] falar em igualdade sempre lembra a célebre frase de Rui Barbosa: tratar os iguais com desigualdade ou a desiguais com igualdade não é igualdade real, mas flagrante desigualdade. O sistema jurídico assegura tratamento isonômico e proteção igualitária a todos os cidadãos no âmbito social (DIAS apud BARSOSA, 1999, p. 27).

A autora Maria Berenice Dias termina concluindo que, nas relações familiares, não se pode pautar apenas pela igualdade entre iguais, mas sim pela solidariedade, pelo afeto e pelo amor:

[...] a relação de igualdade nas relações familiares deve ser pautada não pela pura e simples igualdade entre iguais, mas pela solidariedade entre seus membros, caracterizada da mesma forma pelo afeto e amor.A organização e a própria direção da família repousam no princípio da igualdade de direitos e deveres dos cônjuges, tanto que compete a ambos a direção da sociedade conjugal em mutua colaboração ( DIAS, 2009, p.12).
De acordo com Rodrigo da Cunha Pereira, para se produzir um discurso ético, respeitar a dignidade humana e atribuir cidadania, é preciso ir além da igualdade genérica. E continua o autor:

Para isso devemos inserir no discurso da igualdade o respeito às diferenças.Necessário desfazer o equívoco de que as diferenças significam necessariamente a hegemonia ou superioridade de um sobre o outro. A construção da verdadeira cidadania só e possível na diversidade. Em outras palavras, a formação e construção da identidade se fazem a partir da existência de um outro, de um diferente ( PEREIRA, 2005, p.12),. 
Conclui-se que, se todos são iguais, desnecessário, portanto, tanto falar ou mesmo reivindicar a igualdade, se todos são possuidores dessa garantia na Lei.Mas é evidente que ocorrem diferenças para as quais o direito não pode virar as costas. Todavia, é evidente que a hipocrisia discriminatória está sendo marginalizada, pois o que deve permanecer é o senso de igualdade e respeito à diferença, gerador do ideal de justiça.

2.7 Pluralismo das Entidades Familiares

O princípio da pluralidade das formas de família previsto na Constituição Federal de 1988 adquiriu novos contornos jurídicos, por meio do reconhecimento de várias situações de fato que se encontravam marginalizadas, dos diversos arranjos familiares que foram surgindo.

No Código Civil de 1916, eram reconhecidas somente como família as uniões matrimonializadas. Com a promulgação da CF/88 (art. 226, §3º e §4º), foi recepcionada a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar:
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.

§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes.

Para Maria Berenice Dias, o “princípio do pluralismo das entidades familiares é encarado como reconhecimento, pelo Estado, da existência de várias possibilidades de arranjos familiares” (DIAS, 2006, p.57).

Com a virada constitucional, abriu-se a possibilidade à proteção, pelo direito,de variados modelos de comunidades identificadas como entidade familiar. Desta maneira, ocorrendo a estabilidade, a afetividade e a ostensibilidade em relações que não são indicadas de forma expressa na Constituição, como as uniões homoafetivas, as uniões estáveis paralelas e as uniões poligâmicas,devem ser reconhecidas como unidades afetivas e merecem ser abrigadas sob o manto do direito das famílias.

Albuquerque Filho, quanto à pluralidade familiar, sinaliza: “{...} não cabe ao Estado predeterminar qual entidade familiar que se pode constituir, mas, apenas, declarar a sua formação, outorgando-lhe a proteção social, por considerá-la base da sociedade” (FILHO 2002, p. 150).

Desta maneira, a pluralidade das formas familiares empurra o Estado no sentido de abster-se de conformar a família sob limitados modelos, devido à constante mutação em que vive a sociedade e consequentemente a família; preocupando-se muito mais em protegê-la através da solução adequada dos conflitos sem que restem violadas as garantias à realização da dignidade humana, da afetividade, da igualdade e da liberdade de formar e estar em família.

3 POLIAFETIVIDADE
O vocábulo poliafetividade designa uma relação baseada em muitos afetos, a qual três ou mais indivíduos buscam constituir uma família sob o mesmo teto, porque acreditam que o amor é livre, que se pode amar mais de uma pessoa ao mesmo tempo. Segundo a doutrinadora Maria Berenice Dias: “Ninguém duvida que no coração de um homem cabe mais de um amor” ( DIAS, 2015, p.138).

Referido tema é uma novidade no meio jurídico, o que torna difícil encontrar uma definição para esta nova forma de união, embora seja uma realidade não muito distante, pois este tipo de relacionamento já ocorre, mas, por receio da discriminação da sociedade, permanece clandestino.
A expressão poliafetividade ou poliamorismo, para um dos defensores do tema, o doutrinador Rodolfo P.Filho, consiste em:
É uma teoria psicológica, recente na área do Direito, segundo o que determina a possibilidade de coexistência de duas ou mais relações afetivas paralelas, em que a aceitação de todos seus membros, que convivem em uma relação múltipla e aberta. Mesmo não sendo o padrão comportamental da vida afetiva comum, baseia-se em uma realidade existente. Realidade esta que também acaba por mitigar o dever de fidelidade. Isso porque apesar da dificuldade de se aplicar a fidelidade no caso do poliamorismo, é possível que esta exista sem que seja necessária a exclusividade com uma única pessoa, por não se tratar de um comportamento absoluto e inalterável pelas partes (FILHO, 2014, p.463-464).
Navarro, em sua obra “A Cama na Varanda”, traz sua noção a respeito do significado da expressão poliamorismo assim como surgiu este novo modo de se relacionar-se:
Poliamor é a tradução livre para a língua portuguesa da palavra poliamor (palavra híbrida; poly é grego e significa muitos, e amor vem do latim), que descreve relações interpessoais amorosas que recusam a monogamia como princípio ou necessidade. Por outras palavras, o poliamor como opção ou modo de vida defende a possibilidade prática sustentável de se estar envolvido de modoresponsável em relações intimas profundas e eventualmente duradouras com várias (os) parceiras (os). Simultaneamente (...)Poliamor como movimento existe de modo visível e organizado nos Estado Unidos nos últimos 20 anos, acompanhado de perto por movimentos na Alemanha e no Reino Unido. Recentemente, a imprensa começou a cobrir abertamente que o movimento poliamor em si, que episódios que lhe são ligados. Em novembro de 2005 realizou a Primeira Conferência Internacional sobre o poliamor em Hamburgo, Alemanha (NAVARRO, 2013, p.399).

As pessoas adeptas ao relacionamento poliafetivo acreditam que o amor é infinito, não se limita apenas a uma figura, são livres, um amor geral tendo reciprocidade com todos os partícipes. Esta nova forma de se relacionar não é uma busca de ter relações sexuais com várias pessoas, e sim admitir essa variedade de sentimentos que desenvolvem em relação a várias pessoas.
A psicóloga Noely Montes Morais afirma que:
A etimologia (estudo do comportamento animal), a biologia e a genética não confirmam a monogamia como padrão dominante nas espécies, incluindo a humana. E, apesar de não ser uma realidade bem recebida por grande parte da sociedade ocidental, as pessoas podem amar mais de uma pessoa ao mesmo tempo (MORAIS, 2007, p. 41).
Para os poliamoristas, esse modo de se relacionar com várias pessoas nada mais é que a aceitação e a celebração da realidade da natureza humana, não de forma promíscua, para ter relações sexuais com várias pessoas ao mesmo tempo, mas sim baseada em afeto para viver uma ideia de liberdade, baseada em amizade, companheirismo.
A união poliafetiva é fundada no princípio da afetividade, assim como outras entidades familiares,como a família eudemonista, a família monoparental, a união estável, a união homoafetiva. Essas novas entidades familiares se respaldam nos princípios da dignidade da pessoa humana, da liberdade, da igualdade e da pluralidade das entidades familiares.
Os poliamoristas rejeitam a monogamia como um princípio ou necessidade, permitindo-se mais de um relacionamento amoroso, pois seguem o instinto natural do ser humano de se relacionar com várias pessoas ao mesmo tempo, sem ciúmes. Pressupõe-se total honestidade, sem o medo da solidão, do abandono, da traição, típicos das relações monogâmicas.
A união poliafetiva  difere da união paralela, pois, para ser uma união poliafetiva, os partícipes têm a convivência sob o mesmo teto, diferente das uniões paralelas, em que o indivíduo possui duas casas, duas famílias, ou seja, duas entidades familiares.
3.1 Aspectos Históricos e Atuais da União Poliafetiva
O modo de relacionar-se em grupo já existiu, conforme visto anteriormente, na época das civilizações primitivas em que havia a promiscuidade,viviam em verdadeira endogamia, mantinham relações em grupos, ocorria a poliandria (a mulher possuía vários parceiros) e a poliginia, em que o homem possuía várias parceiras.
Merece se ressaltar a relação do homem com mais de uma esposa na própria Bíblia, por volta de 970 a.C, em que vários homens importantes eram polígamos, como exemplo Abraão, Jacó, Davi, Salomão e outros possuíam várias mulheres.
A poligamia, contudo, já foi regra entre os seres humanos:
É a união reprodutiva entre mais de dois indivíduos de uma mesma espécie. Entre os humanos, já foi a regra. O velho Testamento faz váriasreferências ao assunto. O personagem Jacó, por exemplo, teve duas esposas e 12 filhos, que teriam dado origem as dozes tribos de Israel. Ainda é praticada no Oriente Médio e em partes da África e da Ásia, além dos Estados Unidos, onde seitas fundamentais, não reconhecidas pela organização principal da religião mórmon, a Igreja de Jesus Cristo do Santos dos Últimos Dias, permitem o casamento poligâmico. Regulamentada pelo Alcorão, é relativamente comum no mundo islâmico, apesar de estar perdendo adesão. O profeta Maomé chegou a ter 16 esposas, mas hoje o permitido são, no máximo, quatro (REVISTA VEJA, 2012).
De acordo com Frost, mesmo com a insistência judaico-cristã na manutenção da monogamia, o que se observa é que várias sociedades admitem a poligamia, principalmente em se tratando do continente africano, onde quase todas são sociedades com poliginia. Quase metade de todas as sociedades (44%) institui a poliginia como norma e quase igual número a permite, mas não pretende torná-la um fato regular. Há também a poliandria em algumas regiões, porém em número bem menor(FROST, 2006, p.209-210).

No Brasil, o tema começou a ser discutido no meio jurídico após a lavraturana cidade de Tupã, Estado de São Paulo,em 23 de agosto de 2012, de uma escritura pública declaratória de união poliafetiva de um homem com duas mulheres, no intuito de oficializar a união que já perdurava três anos.
Com a escritura, o trio se declara como uma família, pela formação de núcleo afetivo composto por mais de dois membros e estabelece um regime patrimonial de comunhão parcial, análogo ao regime da comunhão parcial de bens estabelecido nos artigos 1.658 a 1.666 do Código Civil Brasileiro. Os conviventes decidiram, ainda, que um deles seria responsável pela administração dos bens.

Situações como essa ocorrem com muita frequência no interior do país, principalmente na região Nordeste, mas, por medo do preconceito da sociedade, por críticas, muitas das vezes, costumam permanecer escondidas.

No Brasil e em alguns outros países da cultura Ocidental e Oriental, não é admitida a poligamia, com base na observância do preceito monogâmico. Existemalguns países que aceitam esse arranjo familiar, como na África, que tem forte concentração da religião muçulmana, que segue seu livro sagrado, o Alcorão, o qual permite ao homem ter até quatro esposas.
Casos em que ocorre a união poliafetiva já foram tema polêmico da ficção, onde, na novela, o personagem Cadinho tinha uma relação com três mulheres e viviam sob o mesmo teto, não sendo o primeiro caso que aparece na ficção.

Frente aos casos repercutidos no meio jurídico, é notório perceber que as uniões poliafetivas sempre existiram e muitas estão ocultas da sociedade, por receio dos preceitos morais, preconceitos. A sociedade precisa mudar seus paradigmas e respeitar o modo de se relacionar de cada indivíduo, pois, ano após ano,a sociedade evolui e consequentemente deve-se evoluir com ela.

3.1.1 Sinalizadores da admissão das relações poliafetivas no direito brasileiro
O direito brasileiro não admite as relações poliafetivas, o Código Civil proíbe que se contraiam novas núpcias, a jurisprudência, ainda majoritária, não admite mais de uma união estável simultânea. Como se disse, a monogamia está arraigada no regime familiar, para alguns, como princípio, para outros, como dogma.
A despeito de tal posicionamento, surgem, pelo país, reiteradas situações envolvendo relações conjugais plúrimas, remetendo à doutrina o estudo desse fenômeno, ao passo em que os tribunais se veem diante da necessidade de se pronunciar acerca dos casos que se lhes apresentam.
Reiteradamente rejeitados ao longo de toda a história da República Brasileira, começam a surgir decisões que amparam o poliamorismo, ao menos e por hora, em sede de uniões estáveis, colocando, assim, toda a ciência jurídica brasileira na desconfortável necessidade de aceitar ou rejeitar esse instituto.
Na cidade de Porto Velho, no estado de Rondônia, o juiz Adolfo Theodoro Naujorks Neto julgou o processo de número 000.2008.005553-1 e decidiu:
 De tudo que foi exposto, é possível o reconhecimento da união dúplice, quando a autora, o extinto e sua falecida esposa mantiveram uma relação de poliamor, consentida e tolerada, advindo daí efeitos legais como a divisão dos bens adquiridos neste período [...] Ainda mais quando sobejamente comprovado que a autora, que XXX e que XXX mantinham uma relação de poliamor, em que todos sabiam, se toleravam e consentiam a respeito da relação dúplice mantida sem qualquer oposição. Não se pode deixar de reconhecer os efeitos jurídicos desta relação. [...]. Devendo o patrimônio adquirido por sua falecida esposa e pela autora neste período ser dividido em três partes iguais, mediante comprovação nos autos de inventário (DURAN, 2013, s.p)

O advogado, doutor em Direito Constitucional, Erick Pereira, leciona que o direito, embora não contemple a existência de um regime de bens com o concubino, admite a formação de uma sociedade de fato quanto aos bens havidos pelo esforço comum:
No Brasil a união afetiva tem natureza monogâmica. O concubinato não recebe proteção do Direito de Família, porem no Direito Civil, se a terceira pessoa comprovar contribuição e esforço poderá gerar uma indenização pelos serviços do tempo convivido. Agora no Direito Constitucional a liberdade de escolher permite essa união, não há inconstitucionalidade. É uma opção onde o Estado não pode intervir. (PEREIRA, 2012, s.p)
Ressalva, ainda, que “o Tribunal Constitucional da Alemanha já afastou a intervenção do Estado em caso de união poliafetiva. A família é aquilo que você deseja e não o Estado”.

Carlos Eduardo Pianovski Ruzik ensina que:

A monogamia não é um princípio do direito estatal da família, mas uma regra restrita à proibição de múltiplas relações matrimonializadas, constituídas sob a chancela prévia do Estado. No entanto, descabe realizar um juízo prévio e geral de reprovabilidade contra formações conjugais plurais não constituídas sob sua égide. Isso não significa, porém, que alguém que constitua famílias simultâneas, por meio de múltiplas conjugalidades, esteja, de antemão, alheio a qualquer eficácia jurídica. Principalmente, quando a pluralidade é pública e ostensiva, e mesmo assim ambas as famílias se mantém integras a simultaneidade não é desleal (RUZIK, 2005, p. 221).
É de grande importância transcrever trechos do voto-vista proferido pelo Ministro Carlos Aires Brito no julgamento do Recurso Extraordinário n. 397.762:
Sabido que, nos insondáveis domínios do amor, ou a gente se entrega a ele de vista fechada ou já não tem olhos abertos para mais nada? Pouco importando se os protagonistas desse incomparável projeto de felicidade-a-dois sejam ou não, concretamente, desimpedidos para o casamento civil tenham ou não uma vida sentimental paralela, inclusive sob a roupagem de um casamento de papel passado... ainda que não haja tal impedimento, nem por isso o par de amantes deixa de constituir essa por si mesma comunidade familiar. .... Minha resposta é afirmativa para todas as perguntas... porque a união estável se define por exclusão do casamento civil e da formação da família monoparental. É o que sobra dessas duas formações, de modo a constituir uma terceira via: a tertium genus do companheirismo, abarcante assim dos casais desimpedidos para o casamento civil, ou, reversamente, ainda se condições jurídicas para tanto.... Sem essa palavra azeda, feia discriminadora, preconceituosa, do concubinato.

Prossegue, ainda (R.E n. 397.792), “à luz do Direito Constitucional brasileiro o que importa é a formação em si de um novo e duradouro núcleo doméstico. A concreta disposição do casal para construir um lar com um subjetivo ânimo de permanência se um dos parceiros mantém uma concomitante relação sentimental a dois”.
O ministro Gilmar Mendes, no julgamento da ADPF 132 e da ADI 4277 (2014, s.p), afirma que “entendemos que o fato de a Constituição proteger a união estável entre duas pessoas não significa negativa de proteção a união estável entre três ou mais pessoas”.

A Tabeliã do 15º Ofício de Notas da Comarca do Rio de Janeiro, Fernanda Freitas Leitão, a respeito do reconhecimento das uniões poliafetivas como entidade familiar, questiona:

Por que não reconhecer a união poliafetiva como uma nova forma de entidade familiar, se estão presentes todos os pressupostos para isso afetividade, relação duradoura, respeito recíproco, objetivo de constituir família, nenhum impedimento previsto no art. 1.521, do Código Civil. Existe alguma Lei que proíba? Definitivamente não. Não há nenhuma lei que proíba esse tipo de união. Além disso, cumpre, também, destacar que, no âmbito do direito provado, o que não é vedado, é permitido (LEITÃO, 2012, s.p).

Salienta o Ministro Luiz Fux, do STF, em seu voto na ADI nº 4.277/DF (2011, p.671):
O que faz uma família é, sobretudo, o amor não a mera afeição entre os indivíduos, mas o verdadeiro amor familiar, que estabelece relações de afeto, assistência e suporte recíprocos entre os integrantes do grupo. O que faz uma família é a comunhão, a assistência de um projeto coletivo, permanente e duradouro de vida em comum. O que faz uma família é a identidade, a certeza de seus integrantes quanto a existência de um vínculo inquebrável que os une e que os identifica uns perante os outros e cada um deles perante a sociedade. Presentes esses três requisitos, tem-se uma família, incidindo, com isso, a respectiva proteção constitucional.
É de grande importância mencionar o recente registro de união estável poliafetiva entre três mulheres no Cartório 15º Oficio de Notas, localizado na Barra da Tijuca, no estado do Rio de Janeiro, em qual o trio declarou oficialmente uma relação.

Para a tabeliã que celebrou a união, o fundamento jurídico para a formalização desse tipo de união é o mesmo estabelecido na decisão do Supremo Tribunal Federal de 2011, ao reconhecer legalmente os casais homossexuais.

A tabeliã Fernanda Freitas Leitão enfatiza que registrou a união sob alegação de que:
Não existe uma lei especifica para esse trio, tampouco existe para o casal homoafetivo. Isso foi uma construção a partir da decisão do STF, que discriminou todo o fundamento e os princípios que reconheceram a união homoafetiva como digna de proteção jurídica. E qual foi essa base? O principio da dignidade humana e de que o conceito de família é plural e aberto. Além disso, o que não está vedado é permitido. (LEITÃO apud MSN).
Sobre a união das três mulheres, o presidente do IBDFAM, Rodrigo Pereira, declara:

Essas três mulheres constituíram uma família. É diferente do que chamamos de família simultânea (casais homo ou heterossexuais). Há milhares de pessoas no Brasil que são casadas, mas têm outras famílias. Esses são núcleos familiares distintos. Essas uniões de três ou mais pessoas vivendo sob o mesmo teto nos estamos chamando de famílias poliafetivas (PEREIRA apud MSN)
Conclui-se que, se o que se faz a família é o amor, então, na união poliafetiva, onde os integrantes buscam sua felicidade, viver seu amor de forma livre, com comunhão, assistência de um projeto coletivo e o desejo de vida em comum deve receber a proteção constitucional.
3.1.5A necessidade de reconhecimento e proteção jurídica às relações poligâmicas consentidas.
Embora as relações poliafetivas sejam ainda vistas, majoritariamente, como algo repudiado pelo direito brasileiro, é possível notar que pouco ou nada reste no ordenamento que as proíbam de modo absoluto.
O único remanescente legal é a bigamia, assim entendida como o casamento de pessoa já casada, ou seja, o Código Civil proíbe que a pessoa casada contraia novas núpcias, ao passo em que fulmina de nulidade o vínculo matrimonial a partir do segundo casamento, consoante a expressa redação dos artigos 1.521 e 1.522, do Código Civil, ressalvados os direitos do cônjuge putativo.
Impedimentos para o casamento, artigos 1.521 e 1.523 do Código Civil:
Art. 1.521. Não podem casar.

I- os ascendentes com os descendentes, seja de parentesco natural ou civil;

II- os afins em linha reta;

III- o adotante com quem foi cônjuge do adotado e o adotado com quem o foi do adotante;

IV- os irmãos, bilatérias ou unilaterais, e demais colaterais, até o terceiro grau inclusive;
V- o adotado com o filho do adotante;

VI- as pessoas casadas;

VII- o  cônjuge sobrevivente com o condenado por homicídio contra o seu consorte;

Art. 1.523. Os impedimentos podem ser opostos, até o momento da celebração do casamento, por qualquer pessoa capaz.

Parágrafo único. Se o juiz, ou oficial de registro, tiver conhecimento a existência de algum impedimento, será obrigado a declara-lo.

Na mesma seara, o Código Penal, no art. 235, tipifica o crime de bigamia:
Art. 235 – Contrair alguém, sendo casado, novo casamento;

Pena – reclusão, de dois a seis nos.

§ 1º - Aquele que, não sendo casado, contrai casamento com pessoa casada, conhecendo essa circunstância, é punido com reclusão ou detenção, de um a três anos.

§ 2º Anulado por qualquer motivo o primeiro casamento, ou outro por motivo que não a bigamia, considera-se inexistente o crime.
Nesse contexto, não existe nenhuma vedação a que pessoas não casadas possam manter mais de uma relação afetivo-conjugal.
Por outro lado, o § 1º do art. 1.723 do Código Civil admite que a pessoa casada possa constituir união estável desde que separada de direito ou de fato do cônjuge.
Art. 1.723- É reconhecida como entidade familiar a união estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, continua e duradoura e estabelecida como objetivo de construção de família.

§ 1.º A união estável não se constituirá se ocorrerem os impedimentos do art. 1.521; não se aplicando a incidência do inciso VI no caso de a pessoa casada se achar separada de fato ou judicialmente.
Pauta-se no fato de que, com a separação do casal, ainda que ainda existente o casamento, já não existe o dever de comunidade entre os cônjuges,de modo que não coexistam duas sociedades conjugais. Todavia, não rejeita a coexistência de um vínculo exclusivamente jurídico, ou outro, exclusivamente de fato.
Afora aquelas vedações, o que têm servido de amparo às decisões que negam reconhecimento são o dever de fidelidade e do respeito e consideração mútuos.
No que tange ao casamento, cuja norma do art. 1.566 do Código Civil prevê expressamente o dever de fidelidade, entende parte da doutrina que, por fidelidade,há que se entender monogamia, e, assim, não admitindo outra relação: “Art. 1.566. São deveres de ambos os cônjuges:I- fidelidade recíproca;[...]”.
Tal posicionamento não é, entretanto, unânime. Regina Beatriz Tavares da Silva expressa o entendimento de que a fidelidade já não mais deveria figurar entre os deveres conjugais, bastando o dever de respeito e consideração (MONTEIRO,2010, p. 14).

Igualmente esse mesmo dever tem servido de estribo às decisões que negam agasalho a mais de uma união estável, sendo certo que a fidelidade não figura entre os deveres dos companheiros.
Entretanto, se o cônjuge ou companheiro conhece e consente a ocorrência de mais de uma relação, não há que se falar em infidelidade ou em ausência de respeito.

Sob essa ótica, não há, portanto, vedação ao reconhecimento de relações poliafetivas.
A sociedade é plural, com desejos diversos, o modo de relacionar-se atinge somente a esfera privada do indivíduo e cabe a cada um escolher aquilo que lhe satisfaz, portanto, com o reconhecimento da união, os indivíduos buscam concretizar seus projetos de felicidade.
Para Maria Berenice Dias, não deve o direito negar agasalho a nova entidade familiar; não se devem levar em consideração os preceitos religiosos, pois, ao se negar esta nova entidade estará confrontando os direitos do indivíduo:

Eventual rejeição de ordem moral ou religiosa à dupla conjugalidade não pode gerar proveito indevido ou enriquecimento injustificável de um ou de mais frente aos outros participes da união. Negar a existência de famílias poliafetiva como entidade familiar é simplesmente impor a exclusão de todos os direitos no âmbito do direito das famílias e sucessórios ( DIAS, 2015, p.139).

Segundo o entendimento de Dias, é preciso reconhecer os diversos tipos de relacionamentos que fazem parte da sociedade atual, a qual aduz da seguinte forma: “Temos que respeitar a natureza privada dos relacionamentos e aprender a viver nessa sociedade plural reconhecendo os diferentes desejos” (DIAS, 2105, p.139).

De acordo com o mestre e doutorando em direito constitucional,Antônio Pires (s.a, s.p), se duas pessoas do mesmo sexo podem constituir família, qual seria o impedimento para que três pessoas não pudessem? Indecência?
Há de se reconhecer que, no art. 226 § 3º e 4º, dispõem-se as expressões homem e mulher, e não ‘um homem” e “uma mulher” e, também, a expressão “qualquer dos pais”. A família poliafetiva, portanto, integrante por laços de afetividade, não merece nem mais e nem menos discriminação do que os heterossexuais ou homossexuais.

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.

§ 3º Para efeito de proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão para casamento.
§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer um dos pais e seus descendentes.
O autor Rodrigo da Cunha Pereira afirma que o fato de o caput do art. 226 da Constituição Federal de 88 afirmar que:

A família merece especial proteção do Estado e não mais que a família é constituída pelo casamento e terá proteção dos Poderes Públicos (como fazia o art. 175 da CF/67-69) significa que resta protegida qualquer família, ou seja, todo agrupamento humano que se enquadre no conceito material (ontológico) de família (então mais apenas a família matrimonializada) (PEREIRA, 2005, s.p.).

Do estudo da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seus artigos I e III, destaca-se o princípio da liberdade, como algo inerente ao homem, bem assim que todos são livres, consagrado no artigo 1º da Constituição Federal que, em seu inciso III, estabelece o princípio da dignidade humana como fundamento da república e do Estado

O princípio fundamental da dignidade da pessoa humana é também cabível para fundamentar a possibilidade de união poliafetiva, tendo em vista que seu reconhecimento como entidade familiar se efetua, principalmente a partir de dois princípios fundamentais; o da liberdade e do pluralismo familiares.

O princípio da liberdade de constituição familiar estabelece que cada indivíduo tem direto de constituir sua união familiar segundo seu querer, não podendo sofrer controle ou imposições do Estado ou de qualquer outro ente moral.

De acordo com Maria Berenice Dias, acerca da escritura pública declaratória de união poliafetiva em Tupã, que causou uma grande afronta  à moral e aos bons costumes:

Há que se reconhecer como transparente e honesta a instrumentalização levada a efeito, que traz a livre manifestação de vontade de todos, quanto aos efeitos da relação mantida a três. Lealdade não lhes faltou ao formalizarem o desejo de ver partilhado, de forma igualitária, direitos e deveres mútuos, aos moldes da união estável, a evidenciar a postura ética dos firmatários (DIAS, 2015, p.139). 

Vale ressaltar que as uniões poliafetivas contém alguns pressupostos contidos no art. 1.723 do Código Civil, tais como: ser pública, ser duradoura, ser contínua, apresentar objetivo de constituir família, não apresentar impedimentos matrimoniais para não ser admitida no ordenamento jurídico como uma entidade familiar.

Assim conclui-se que o caso da cidade de Tupã, com a lavratura da “escritura pública declaratória de união poliafetiva, não é ilegal, pois os partícipes consolidam seus desejos e intenção de constituir família, buscam tornar pública a relação, a fim de verem seus diretos e deveres de conviventes e os demais efeitos jurídicos de uma relação assegurados.

Para Dias, “há de se reconhecer como transparente e honesta a instrumentalização levada a efeito, que a traz a livre manifestação de vontade de todos, quanto aos efeitos da relação mantida a três”(DIAS, 2015, p.139).

Assevera o art. 1.724 do Código Civil acerca da lealdade, que é como um dever imposto aos companheiros, contudo, nas uniões poliafetivas não há de se falar em falta de lealdade, ou dever de fidelidade, pois todos os partícipes têm o desejo de constituir uma família e se aceitam, não ocorre em nenhum momento a má-fé na relação, razão esta por estarem os integrantes da relação agindo de boa-fé não pode ser desprezado pelo ordenamento jurídico.
Não se pode permitir que o sistema jurídico brasileiro não admita expressamente o arranjo poligâmico como família, por não se incluir no rol de entidades familiares da Constituição Federal, nada impede de que se considerem como uma entidade familiar as uniões poliafetivas, embora seja uma relação múltipla, todos os partícipes buscam a felicidade e querem constituir uma família.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como discorrido no presente trabalho, a família passou por diversas alterações no decorrer do tempo, passando por uma fase promíscua, matriarcal, patriarcal se direcionando para a fase da monogamia.
Com o surgimento dessa nova entidade familiar, as uniões poliafetivas, surge a tarefa para os operadores do Direito de família atribuir direitos e obrigações para o reconhecimento dessa situação fática, que ocorre há muito tempo no seio da sociedade, por falta de amparo legal.
Deve-se superar preconceitos e dogmas para reconhecer a liberdade de cada indivíduo de constituir a família que lhe faz feliz, não importando se é um, dois, três ou mais partícipes.Pois,se ocorre o vínculo afetivo entre todos e o intuito de constituir família e a aceitação, por que o Estado não poderia reconhecer esta nova união?
Para a realização deste trabalho ao analisar a história da evolução da humanidade é notório que a monogamia não é da natureza do homem, pois este sempre se preocupou com a procriação independente de quem seria a parceira, não havia exigência de fidelidade, o homem antes do cristianismo era livre para praticar a poligamia, não havia a repreensão “divina”.
Este novo tipo de união pode ser vista como uma afronta para a monogamia, mas não é, os poliamoristas rejeitam a monogamia como um princípio ou necessidade, permitindo mais de um relacionamento amoroso, pois seguem o instinto natural do ser humano de se relacionar com várias pessoas ao mesmo tempo, sem ciúmes, pois se pressupõe total honestidade, sem o medo da solidão, do abandono, da traição, típicos das relações monogâmicas.
A união poliafetiva em nenhum momento descumpre algum parâmetro legal, pois todos que fazem parte desta relação estão de boa-fé e honestidade, com total transparência, sem mentira e, o principal, sem traição.
Não se podem afastar os princípios da dignidade da pessoa humana. A liberdade individual, intimidade e privacidade, igualdade e respeito às diferenças e o pluralismo das entidades familiares são princípios que estão presentes nesse relacionamento.
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